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Procuradoria Ceral

REQUERENTE3 Pregoeira

Á,npe n OUff ISTRATÍVA: Licitações e Contrâtos Adminlstrativos
óncÃo INTERESSADo: Secretaria Municipal de Administraçáo e outros.
ASSUNTO: Controle de legalidade de processo de licitação. pregáo Eletrônico.
Aquisição de bancos <1e madeira piástica e lixeiras.

EMENTA: CONTROLtr DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE
PREGÃO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES-
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDI1'AL.
PARECER FAVORÁVEL.

1. CONSULTA:

O Depaftâmento de ContrâtâÇÕes Públicas encaminha para análise da
Procuradoria-Geral o presente processo de contratâÇáo, conforme condiÇóes e
especificações contidas no processo.

Constâm no processo administraüvo fisico:
I) Portaria n" 8.022 /2021;
II) Solicitação dâ contratâeão;
III) Termo de referéncia;
IV) OrÇamento defrnitivo;
V) Pesquisa de preços;
VI) Despacho de encaminhamento do Pr.efeito Municipa-l;
VII) Parecer do Departamento de Contabiüdade;
VIII) Minutâ do edital;
IX) Anexos II â VI.

É o relatório-

2. PARTCER:

Convém destacar, inicialmente, que compete a estâ Procuradoria, nos termos
do parágrafo único do art. 38, da l,ei n' 8.666/93, prestâr consultoria sob o prisma
estÍitâmente jurídico dos documentos apresentados, náo cabendo nenhuma
consideraçáo acerca <1o mêrito da presente contrataÇão e da discricionariedade
AdministraÇáo Pública ao traÇar os pa,râmetros do objeto entendido como

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos do
da contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta â este
.lurídico.
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Ante âs questões acima suscitâdas, passaremos à análise dos aspectos
reiacionados à legalidade do feito.

2.1. Da licltação: do cablmento da modalidade Pregáo
No tocante à escolha da modalidade pregão, os íundamentos estão assentâdos

em dois fatores: (1) a possibilidade juídica de caracterizaçáo do objeto da licitaçào
como um bem/ serviço comum, nos termos da l-,ei n" lO,52O /2OO2; e (2) a necessidade
de se contrâtar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos
pârâmebos objetivamente fxados no processo de licitaçào.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei n"
lO.52O l2OO2, restrita à contratâÇão de bens e serviços comuns, com disciplina e
procedimentos próprios visando a acelerâr o processo de escolha de futuros
contratados da Administraçáo em tripóteses determinadas e especíÍicas, aplicando-
se, subsidiariamente, as normâs da ki n" 8.666/1"993.

A própria lei acima mencionada, em seu art. 1', Parágra_fo Unico, esclarece o
que se deve entender por "bens e serviços comuns":

"Cortsideram-se bens e seruiços comuns, pora os fins e efeias deste artigo,
aqueles crtjos padrÕes de desempenho e qualidade possam ser objetiuamente
definidos pelo edital, por meio de especirtcações usuais no mercado,.

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressáo ,,trens e serviÇos
comuns", citem-se as consideraçÕes do insigne Professor José dos Santos Carvalho
Filho, em suâ obra "Manual de Direito Administrativo" (25" Ed., trditora Atlas, p.
304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços comuns" permite a adoÇão do
pregão pârâ praticamente todos os bens e serviços:

'Para especifi.car qr,tais os bens e seruiços comuns, e diante da preuisdo legal de
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n' 3.555, de 8.8.200O (pubL Dm
9.8.2OOO). No anexo, onrie hn a enumeroçõ.o, pode constatar-se que praticamente
Íodos os bens e seruiços foram considerados comunq poucos, no uerdad.e,
estarcto Íora da relaça.o, o qte signifi.ca que o pregao será. adotado em grand.e
escala".

Também o Tribunal de Contas da União, em análise quanto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas vezes, tais
como nos acórdáos 313 / 2OO4, 2.47 I I 2OO8, ambos do Plenário:

" 1 1. O administrador público, ao analisar se o objeto d"o pregdo enquadra-
se no conceito de bem ou seruiço comum, deueró. considerar dois fatores:
os padroes de desempenho e qualidade podem ser objetiuamente
definidos no edital? As especifi.cações estabelecidas sõo usuais de
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderá. ser licitado nct modalidade pregao.
12. A uerificação do níuel de especifi.cidade do objeto constitui um
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identifi.caçao
bem de natureza comum. Isso nao significa que somente os bens
soÍisticados poderao ser objeto do pregao, ao contrârio, objetos comp
tantbém podem ser enquadrados como comuns(-,.)'.
ÍAcórdâo n" 313/2OO4 - Plenárlol

ótimo
d.e um
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"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos ctutores,
nada tem a uer com a complexidade do bem adquirido e sim com produtos
que sejam comumente encontrddos no mercado, sem a necessidade de
alteraçóes específicas para o fornecimento em questõ"o,.
(Acôrdão n'2,471l2OO8 - Plenártol

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administraçáo (Termo de referência),
bem como da veri{icação de existência de um mercâdo vasto, diversiflcâdo e câpaz de
identifrcar amplamente as especiÍicações usuais deste objeto, infere-se â regularidade
da adoçáo do pregão como modalidade desta licitação.

2.2, Do Termo de Referência
Em licitações realüadas na modaiidade pregáo, é obrigatória a elaboração de

Termo de Referência, o qual deve dispor sobre as condições gerais para a realizaçào
da licitaçáo e para a execução do contrato.

Destârte, limitando-se a examinar â presenÇa dos elementos essenciais do
documento, verifica-se que o Termo de Referência atende de maneira suficiente aos
requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os licitântes elaborem as
suas propostas e estabelece regras específicas para a execuÇão contratual.

2.3. Da mlnuta do edital
A análise da minuta de editai foi conduzida à hn da legislação aplicável ao

presente caso, quâ-i seja, â I-ei n" 1O.52O /2OO2, o Decreto Federa_l n" 7.892/2O13, o
Decreto Municipal n" 4.1,18/2OO7, a Lei Compiementar Federal n" 123/2O06, bem
como, de forma subsidiána, aI-ei n" 8.666/t993.

No que tange à minuta do edital, verifrca-se que íoram preenchidos os requisitos
essenciais do art. 40, da Lei n" 8.666193, ressâltândo-se a razoabilidade <los

documentos exigidos.

termo de referência.
Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência d.e confecção

do Termo de Recebirnento Proúsório e/ou Definitivo podem ensejâr a
responsabilizaçáo administrativa dos âgentes e servidores púbücos que se omiürem.

2.4. Da mlÍruta da ata e do contrato
Extrai-se que as minutâs da ata e do contrato anexas ao edital preveem as

cláusulas essenciais dispostas no art. 55, da l,ei n" 8.666/ Ig9g, confonne o modelo
confeccionado pela PGM.

2.5, Recomendaçôes
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que

as informaçÕes e documentaçáo apresentadas sáo de inteira
âgentes públicos e privados envolvidos.

a veracidarie de
rcsponsarbilidaclc rlos
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Neste ponto, convém chamar âtenção para a possibilidade de aplicaçáo de
sânçÕes de natureza política, administrativâ, civil e penal Gm caso de malversaçáo
da verba pública e/ou em razão de descumprimento das obrigações legais,
contratuais e editalíclas, possibilitando a conÍiguraçáo de ato de improbidade
administraüva, nos termos da ki n" 8.429 / 1992, bem como em desrespeito à Lei de
Responsabilidade F iscal.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente à publicaçâo
da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos.

Ademais. importante salientar a necessidade de publicacão do edital e dos seus
anexos. bem como da fase interna da licitacão na inteqra no porlal eletrônico do
Municipio de Capanema. em atendimento à ki Federal 12.52712011.

MunicÍpio de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodoúa Ecológica -

Caminho do Colono, aos 29 dias c1o mês de setembro de 20'2'2.
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